
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2646960 - SC (2024/0185360-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : P T
ADVOGADOS : SANDRO VOLPATO - SC011749

LAURIMAR GROSS - SC035767
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS CORRIDOS. 
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE NÃO CONHECIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo 
de 15 (quinze) dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do CPC, e no art. 798, d o CPP" (AgRg no AREsp 
1661671/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 27/5/2020).

1.1. Denota-se que o ora agravante foi intimado do acórdão 
que rejeitou os aclaratórios em 15/12/2023, ao passo que o seu recurso 
especial foi interposto em 14/2/2024, quando já ultrapassado o prazo 
legal, sendo, portanto, manifesta a sua intempestividade.

1.2. O não conhecimento dos embargos infringentes e de 
nulidade afasta a interrupção do prazo para interposição do recurso 
especial. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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de 15 (quinze) dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do CPC, e no art. 798, d o CPP" (AgRg no AREsp 
1661671/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 27/5/2020).

1.1. Denota-se que o ora agravante foi intimado do acórdão 
que rejeitou os aclaratórios em 15/12/2023, ao passo que o seu recurso 
especial foi interposto em 14/2/2024, quando já ultrapassado o prazo 
legal, sendo, portanto, manifesta a sua intempestividade.

1.2. O não conhecimento dos embargos infringentes e de 
nulidade afasta a interrupção do prazo para interposição do recurso 
especial. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P T contra a decisão proferida pela 

Presidência desta Corte, à fl. 958, que conheceu do seu agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da sua intempestividade, com fulcro no art. 21-E, V, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Em suas razões recursais (fls. 963/967), o agravante sustenta que o seu recurso 

especial é tempestivo, porquanto foi intimado da decisão que julgou os embargos 

infringentes em 29/1/2024, ao passo que interpôs o apelo nobre em 14/2/2024, isto é, 

dentro do prazo legal.

Pugnou, dessarte, pelo provimento do agravo regimental, a fim de que o seu  

recurso especial seja conhecido e provido.
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Ato contínuo, o Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo 

desprovimento do agravo regimental (fls. 983/987).

É o relatório.

VOTO

In casu, não obstante a argumentação deduzida no presente agravo, o recurso 

não merece ser provido, uma vez que o agravante não expôs argumentos hábeis a 

ensejar a reforma do decisum vergastado. Isso porque "é intempestivo o recurso 

especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias corridos previsto no art. 994, VI, 

c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC, e no art. 798, do CPP" (AgRg no AREsp 

1661671/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

DJe 27/5/2020).

Na hipótese em epígrafe, denota-se que o ora agravante foi intimado do acórdão 

que rejeitou os aclaratórios (fls. 778/780) em 15/12/2023 (fl. 784), ao passo que o seu 

recurso especial foi interposto em 14/2/2024 (fls. 814/844), quando já ultrapassado o 

prazo legal, sendo, portanto, manifesta a sua intempestividade.

Outrossim, em face do acórdão que rejeitou os embargos de declaração, a 

defesa opôs embargos infringentes e de nulidade que não foram conhecidos. O não 

conhecimento dos embargos infringentes e de nulidade afasta a interrupção do prazo 

para interposição do recurso especial.

Para corroborar, colhe-se da jurisprudência deste Sodalício (grifos meus):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS INFRINGENTES NÃO CONHECIDOS 
PORQUE INCABÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE EFEITO 
INTERRUPTIVO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora 
do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c 
o art. 1.003, § 5º, do CPC, e também do art. 798 do CPP 
("Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou 
dia feriado."). Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "A 
oposição de embargos infringentes, não conhecidos 
por incabíveis, não interrompe nem suspende o prazo 
para interposição de recurso especial, computando-se 
como termo inicial desse prazo a data de publicação do 
acórdão embargado" (AgInt nos EDcl no REsp 
1457036/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 
27/03/2019).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.895.078/SP, relator Ministro 
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Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
17/12/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
NÃO CONHECIDOS PELA CORTE FEDERAL A QUO. 
AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. 
INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO 
DECLINADO PELA CORTE DE ORIGEM PARA NÃO 
CONHECER DOS EMBARGOS INFRINGENTES. 
SÚMULA N. 283/STF.

1. Está sedimentado na jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça o entendimento de que, "não 
conhecidos os embargos infringentes e de nulidade, 
não há interrupção do prazo para a interposição de 
recurso especial, que visa atacar os fundamentos do 
acórdão proferido em sede de apelação, 
posteriormente integrado pelos subsequentes 
embargos de declaração" (REsp n. 785.679/MG, relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
22/8/2006, DJ 11/9/2006, p. 340, grifei).

2. E ainda que assim não fosse, o fundamento 
declinado pela Corte federal de origem para não conhecer 
dos embargos infringentes não foi refutado nas razões do 
recurso especial, de tal sorte que o obstáculo da Súmula n. 
283/STF apresenta-se insuperável.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.850.163/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
5/5/2020, DJe de 11/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
CONTAGEM DO PRAZO EM DIAS ÚTEIS. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS INFRINGENTES INCABÍVEIS. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
SOBRESTAMENTO DO PRAZO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A contagem dos prazos processuais penais 
deverá ser realizada conforme a regra específica do art. 
798 do CPP, sendo intempestivo o recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 dias corridos. Precedentes.

2. É firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que os Embargos Infringentes, 
considerados incabíveis, não interrompem nem 
suspendem o prazo para interposição de Recurso 
Especial (AgInt no AREsp 1.258.723/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/06/2019).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.424.777/RS, relator Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 
11/10/2019.)
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 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0185360-5 AREsp 2.646.960 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001349020198240010  1349020198240010

EM MESA JULGADO: 10/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P T 
ADVOGADOS : SANDRO VOLPATO  - SC011749

 LAURIMAR GROSS  - SC035767
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P T 
ADVOGADOS : SANDRO VOLPATO  - SC011749

 LAURIMAR GROSS  - SC035767
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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